
ESTADO DA PARAÍBA
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GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000376-85.2013.815.0341 – Comarca de São
João do Cariri
RELATOR: João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos
EMBARGANTE: José Carlos Vidal 
ADVOGADOS: Johnson Gonçalves de Abrantes e Bruno Lopes de Araújo  
EMBARGADO: Câmara Criminal do TJPB

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  NO
JULGADO. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE EXPLÍCITA DO
TEMA  PRESCRIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
APLICABILIDADE  DO  ART.  115  DO  CP.  RÉU  QUE
COMPLETOU  70  ANOS  APÓS  A  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDUÇÃO
DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.  PRECEDENTES.
PRETENSÃO  DE  JULGAMENTO  CONFORME  O
ENTENDIMENTO DO EMBARGANTE. REJEIÇÃO.

-  “A  Terceira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial
n.  749.912/PR,  pacificou  o  entendimento  de  que  o  benefício
previsto no art. 115 do Código Penal não se aplica ao réu que
completou 70 anos de idade após a data da primeira decisão
condenatória.”  (AgRg  no  HC  319.609/SP,  Rel.  Ministro
GURGEL  DE  FARIA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
30/06/2015, DJe 04/08/2015)

-  Tendo  o  Tribunal  apreciado  amplamente  o  tema,
supostamente,  omitido  no  acórdão,  há  de  se  rejeitar  os
embargos declaratórios, máxime quando se verifica haver uma
simples  intenção de  alterar  os  fundamentos  da  decisão para
adequá-la ao entendimento do embargante.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos.



RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de  Declaração com efeitos  infringentes
opostos  por  José  Carlos  Vidal,  em  face  do  acórdão  de  fls.  2.398/2402  que  negou
provimento ao apelo da defesa, sob o fundamento de a decisão ser omissa. 

Afirma  o  embargante,  em  síntese,  que  a  decisão  foi  omissa
quanto à análise de questão de ordem pública, qual seja, a prescrição, o que resultaria na
extinção da punibilidade do réu. Aduz que o réu ter completou 70 anos de idade entre a
sentença condenatória e o acórdão que negou provimento ao recurso apelatório, o que
permitiria a redução pela metade do prazo prescricional, conforme o disposto no art. 115
do CP. (fls. 2.404/2.410)

É o relatório.

VOTO:

Em  consonância  com  o  prescrito  no  art.  619  do  Código  de
Processo  Penal,  os  embargos  de  declaração somente  são  cabíveis  quando a  decisão
vergastada for eivada de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.

Da  leitura  das  razões  dos  presentes  embargos,  infere-se,
contudo, que os argumentos lançados nos embargos não são aptos para demonstrar a
presença de qualquer dos requisitos autorizadores para o manejo do recurso.

É que, do compulsar do aresto hostilizado, é possível inferir que
a questão relativa à prescrição, alegada em sede de apelo pela defesa, foi devidamente
examinada pela Câmara Criminal, tendo esta se manifestado acerca do correto marco
interruptivo  do  prazo  prescricional  e,  em  seguida,  firmado  a  tese  de  que  o  lapso
temporal previsto em lei não havia decorrido.

Lado outro, quanto ao argumento de que o prazo prescricional
deveria ser reduzido pela metade, já que na data de julgamento do apelo o réu já contava
com mais 70 anos de idade, melhor sorte não assiste ao embargante.

É  que,  em  meu  sentir,  a  partir  de  um  juízo  pautado  nos
princípios  da  razoabilidade  e  da  justiça,  não  há  falar  em aplicação  da  hipótese  de
redução  do  prazo  prescricional  prevista  no  art.  115  do  CP,  quando  o  denunciado
completou a idade de 70 anos, após a sentença condenatória. 

Nesse sentido, aponta a jurisprudência do STJ:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTINÇÃO
DA  PUNIBILIDADE.  RÉU  QUE  COMPLETOU  70  ANOS  APÓS  A
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  REDUÇÃO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL. ART. 115 DO CP. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos
Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 749.912/PR, pacificou
o entendimento de que o benefício previsto no art. 115 do Código Penal
não se aplica ao réu que completou 70 anos de idade após a data da
primeira decisão condenatória.
2.  Hipótese  em  que  o  agravante  completou  a  referida  idade  após  a
condenação proferida pelo Tribunal do Júri, circunstância que obsta a
redução pela metade do prazo prescricional previsto no art. 109 do CP.



3.  Não  tendo  transcorrido  o  lapso  prescricional  entre  os  marcos
interruptivos previstos no art. 117 do CP, inviável o reconhecimento da
extinção da punibilidade.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 319.609/SP, Rel.  Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA
TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015)

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL.  EXTINÇÃO
DE  PUNIBILIDADE.  ARTIGO  115  DO  CÓDIGO  PENAL.  IDADE  DO
RÉU  NA DATA DO  ACÓRDÃO.  DIVERGÊNCIA CARACTERIZADA.
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Incabível o recurso de embargos de divergência com base em dissídio com
julgados da mesma Turma que proferiu o acórdão embargado. Inteligência do
artigo 266 do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça.
2. A redução do prazo prescricional, prevista no artigo 115 do Código
Penal, só deve ser aplicada quando o réu atingir 70 anos até primeira
decisão condenatória, seja ela sentença ou acórdão.
3. Embargos de Divergência rejeitados.
(EREsp 749.912/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/02/2010, DJe 05/05/2010)

Infere-se,  pois,  que  pretende  o  embargante,  na  realidade,
modificar o conteúdo da decisão embargada para adequá-la a seu entendimento através
de rediscussão da matéria, o que se mostra inviável, conforme já decidiu o Superior
Tribunal de Justiça nos arestos a seguir colacionados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos limites estabelecidos pelo art. 619, do Código de Processo Penal, os
embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou
eliminar contradição eventualmente existentes no julgado.
2. In casu, se inexiste vício a ser sanado, impossível acolher-se embargos
declaratórios  manejados  com a  pretensão  de  obter rejulgamento  com
efeitos  infringentes,  especialmente se  o acórdão objurgado encontra-se
suficientemente  fundamentado, pois  verifica-se  que  os  aclaratórios
anteriormente  opostos  não  foram  conhecidos  em  razão  de  sua
intempestividade, bem como por ausência de análise da questão da transação
penal,  por  se tratar  de inovação recursal  e,  ainda,  pela não verificação da
alegada prescrição da pretensão punitiva Estatal.
NOVOS  EMBARGOS.  REITERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS
APRESENTADOS  ANTERIORMENTE.  CIRCUNSTÂNCIAS  NOVAS.
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  PROCRASTINATÓRIA.  BAIXA  DOS
AUTOS.
1.  Verifica-se  a  intensão  procrastinatória  da  presente  petição,  pois  o
embargante apenas reitera os argumentos expendidos anteriormente, deixando
de  colacionar  novas  circunstâncias  capazes  de  desconstituir  o  acórdão
objurgado. Dessa forma, certifique-se o trânsito em julgado deste AREsp e
determine-se a imediata baixa dos autos independentemente de apresentação
de novas petições pela defesa.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  nos  EDcl  no  AgRg no  AREsp 401.086/MA,  Rel.  Ministro  JORGE
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 19/05/2015)

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL.AMBIGUIDADE,  OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.EMBARGOS REJEITADOS.
1.  Ausente  contradição,  obscuridade,  omissão  ou  ambiguidade,  são
rejeitados os embargos declaratórios, que não servem à rediscussão do
julgado.



2.  O  inconformismo  do  embargante  com  os  fundamentos  da  decisão
Colegiada, rediscutindo a matéria já decidida, com a intenção de fazer
prevalecer  o  voto  vencido,  mostra-se  incabível  em  embargos  de
declaração.
3.  Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  REsp  1498157/DF,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,
Rel. p/ Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em
05/03/2015, DJe 17/03/2015) (Sem grifos nos originais.)

Desse  modo,  observa-se  que  toda  a  matéria  necessária  ao
julgamento da lide foi devidamente apreciada no acórdão recorrido, sendo totalmente
impertinente o presente recurso.

Diante do exposto, não estando presente nenhum dos requisitos
do art. 619 do CPP, REJEITO OS PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  decano  no  exercício  da  Presidência da Câmara Criminal.
Participaram do julgamento,  além do relator,  o Excelentíssimo Senhor João Batista
Barbosa  (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos) os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho e
João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Douto  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 01º de março de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


